
TCE aprova contas da Câmara, 
mas faz recomendações

EXERCÍCIO 2015

EXTRAORDINÁRIA

Votação da RGA 
acontecerá hoje

Vereadores sustam decreto 
do Executivo municipal

ZONA AZUL

O Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE), 
publicou nessa terça-
feira, 27, o julgamento 
das contas da Câmara 
Municipal de Tangará 
da Serra referente ao 
exercício de 2015. As 
contas da Casa de Leis 
começaram a ser ana-
lisadas no final do ano 
passado, oportunidade 
em que foram apon-
tadas algumas irregu-
laridades decorrentes 
da introdução de in-
formações incorretas, 
relativas ao adicional 
de tempo de serviço de 
servidores que foram 
introduzidas no sistema 

de folha de pagamento.
Diante disso, foi pro-

tocolada uma Tomada 
de Contas Especial, que 
tinha como objetivo 
apurar os fatos e assim 
identificar os responsá-
veis que deram causa 
ao problema. O caso foi 
submetido à análise do 
Ministério Público de 
Contas, que se mani-
festou pelo julgamento 
regular. “Apreciadas as 
justificativas, a equipe 
técnica opinou pela ex-
cludente de culpabili-
dade dos responsáveis, 
já que estes não teriam 
sido responsáveis dire-
tos pelos erros aponta-
dos”, cita um trecho da 
análise, destacando que 
o erro não teria sido cau-
sado pela servidora cita-
da, e sim por conta do 

sistema, que na época  
não teria programado a 
folha para implantação 
do adicional de tempo 
de serviço.

O parecer foi acata-
do pelos Conselheiros 
do TCE, que julgaram 
as contas do Legislativo 
tangaraense regulares, 
determinando algumas 
recomendações à Câ-
mara. “Normatize sobre 
mecanismos que permi-
tam o controle prévio 
dos direitos a serem ob-
jeto de lançamento na 
folha de pagamento, de 
maneira que o direito 
dos servidores não de-
pendam exclusivamen-
te de software e seja 
avaliado pela unidade 
de gestão de pessoas e 
aferido pelo controle in-
terno”.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Projeto de Decreto Legislativo foi aprovado com dez votos favoráveis contra três contrários

Com 10 votos favo-
ráveis contra três con-
trários, os vereadores de 
Tangará da Serra susta-
ram na tarde dessa ter-
ça-feira, dia 27 de ju-
nho, o decreto número 
13/2016, expedido pelo 
Executivo Municipal, 
que regulamentava o 
serviço de estaciona-
mento público rotati-
vo, denominado Zona 
Azul, previsto na Lei 
1035/94.

No Projeto de De-
creto do  Legislativo 

05/2017 que foi aprova-
do, os vereadores argu-
mentaram que enquan-
to a Lei da Zona Azul 
(Lei 1035/94), autoriza-
va a exploração do es-
tacionamento rotativo 
somente pela adminis-
tração municipal dire-
ta ou indireta, ou por 
entidades assistenciais, 
mediante permissão 
gratuita e chamada de 
interessados, o Decreto 
13/2016, expandia o rol 
de legitimados a explo-
ração, incluindo entida-
des privadas. “Não pode 
prosperar tal afronta 
ao estado democrático 
de direito, não cabe ao 

executivo em brinde ao 
princípio da simetria 
das formas, tentar al-
terar redação legal via 
decreto”, enfatizaram 
os vereadores que subs-
creveram o projeto.

Conforme o Diário 
da Serra já veiculou 
em edições anteriores, 
a proposta dos parla-
mentares já chegou a 
ser apreciada na Casa 
de Leis no último dia 06 
desse mês, mas não ob-
teve quórum suficiente 
para a aprovação.

O PDL 05/2017 é de 
autoria dos vereadores: 
Claudinho Frare (PSD), 
Carlinho da Esmeralda 

(PSC), Maurizan Go-
dói (PSD), Fabio Brito 
(PSDB), Professor Se-
bastian (PSB), Professor 
Vagner (PSDB), Sandra 
Garcia (PSDB), Dona 
Neide (PMDB) e Wilson 
Verta (PSDB).

Vale lembrar que o 
início do funcionamen-
to da Zona Azul estava 
marcada para o dia 5 de 
junho, porém na noi-
te do dia 2, sua atuação 
foi suspensa. A decisão 
partiu da juíza Elza Yara 
Ribeiro Sales Sansão, 
da 4ª Vara Cível, que 
suspendeu em caráter 
liminar a implantação da 
cobrança no município.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Contas do ano de 2015 foram julgadas pelo Tribunal de Contas do Estado

A Câmara Munici-
pal de Tangará da Serra 
realizará hoje, dia 28 de 
junho, a partir das 16h, 
uma Sessão Extraordi-
nária para apreciar o 
Projeto de Lei Ordinária 
número 090/2017, que 
dispõe sobre a Revisão 
Geral Anual (RGA), dos 
servidores públicos do 
Município. O projeto 
estabelece a concessão 
de revisão de 4,48% re-
troativo a 1º de maio de 
2017 sobre a remunera-
ção dos servidores.

De acordo com o ve-
reador, Rogério Silva 
(PMDB), o prefeito Fá-
bio Martins Junqueira 
(PMDB),  encaminhou 
o projeto para a Câmara 
Municipal e solicitou a 
Sessão Extraordinária. 
“A Extraordinária tem 

que ser convocada 48 
horas antes, então foi 
atendida. A intenção 
do Executivo, de repen-
te, é fazer o pagamento 
na folha da próxima 
sexta-feira. Talvez a in-
tenção seja essa”, rela-
tou o parlamentar.

Segundo informa-
ções do texto do proje-
to, o índice de revisão 
de que trata a Lei é re-
ferente à reposição de 
perdas inflacionárias 
do período de abril de 
2016 a março de 2017, 
com base no Índice 
Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). 
Além disso, o projeto 
encaminhado pelo Po-
der Executivo à Câma-
ra, estabelece que será 
concedido a partir de 
1º de outubro de 2017 
mais 1,80% de aumen-
to salarial aos servido-
res públicos munici-
pais.

>> Rodrigo Soares
Redação DS

Realização da Extraordinária foi anunciada durante Sessão de ontem
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